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A educação a distância (EaD) pode ser considerada como um objeto recente na legislação 

brasileira. É com a Lei n. 9.394 (LDB), de 20 de dezembro de 1996, que dispõe sobre as diretrizes e 

bases da educação nacional, que a EaD aparece pela primeira vez em um instrumento jurídico no 

Brasil como prática legalmente aceita, a ser utilizada na educação superior e básica como parte 

integrante do sistema de educação formal brasileiro (BRASIL, 1996). 

A dinâmica do processo de expansão da educação superior que vem ocorrendo no Brasil desde 

a década de 1990, tem conduzido a reflexões sobre o seu processo de institucionalização, seja na 

esfera pública ou privada (LIMA; OLIVEIRA, 2016). Entre 2002 e 2016 o número de matrículas 

saltou de 40.714 (INEP, 2002) para 1.494.418 (INEP, 2016), ou seja, teve um aumento de 3.570%. 

Porém, verifica-se uma inversão da expansão: em 2002 havia mais matrículas na esfera pública 

(34.322 contra 6.392 na privada) e em 2016 o quadro foi totalmente revertido com predominância da 

esfera privada (1.371.817 contra as 122.601 das públicas), demonstrando uma expansão totalmente 

privatista. 

Além da regulamentação da EaD pela LDB n. 9.394/1996, a modalidade está regida hoje, 

principalmente, pelas seguintes normatizações: (i) Resolução CNE/CES n. 1, de 11 de março de 2016, 

que estabelece diretrizes e normas para a oferta de programas e cursos na modalidade a distância; (ii) 

Decreto n. 9.057, de 25 de maio de 2017, que regulamenta a o art. 80 da LDB 9.394/1996; (iii) Portaria 

n. 11, de 20 de junho de 2017, que estabelece normas para a oferta de cursos superiores a distância; 

(iv) Portaria do MEC nº 1.134, de 10 de outubro de 2016, a qual estabelece as normas para o uso da 

educação a distância, de forma semipresencial. 

Apesar do arcabouço legal, a EaD ainda tem muito a se desenvolver e institucionalizar nas 

instituições de educação superior, principalmente públicas, e, por isso, carece de pesquisas que 

abranjam essa temática. Por isso, esta pesquisa bibliográfica e documental tem como propósito fazer 

o levantamento teórico acerca dos processos de institucionalização e relacionar com as perspectivas 

                                                 
1 Este trabalho de pesquisa contou com auxílio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Goiás - FAPEG  



510 
 

de qualidade defendidas por Lima (2014) que poderiam servir como elementos para se pensar a 

institucionalização da EaD no Brasil.  

 Vários autores já discutiram os elementos que traduzem ou acarretam a falta de 

institucionalização da EaD no Brasil (FARIA, 2011; CHAVES FILHO, 2012; LIMA, 2013, dentre 

outros), quais sejam: a regulamentação favoreceu a expansão, desencadeado pela política neoliberal 

da época, ou seja, até meados de 2008, as políticas permitiram a expansão desenfreada da EaD por 

falta de controle do Estado, com reduzido acompanhamento no país; regulamentação ainda encontra-

se em constante adaptação, demonstrando falta de estabilidade das políticas públicas formuladas; 

assimetria entre expansão pública e privada; instituições públicas ofertam em sua maioria cursos 

superiores na EaD por meio de editais específicos e não como uma atividade prevista no orçamento 

global da instituição; falta de clareza da visão da EaD como modalidade, e, assim, de suas 

especificidades.  

  Para institucionalizar é preciso que se considere o referencial teórico acerca dos processos de 

institucionalização de qualquer objeto de estudo e de perspectivas de análise específicas para a 

qualidade provenientes desse objeto, no caso deste estudo, da educação a distância. Wiseman (2007) 

afirma que a institucionalização é o processo de incorporação de aprendizagem que ocorre por meio 

de indivíduos ou grupos de indivíduos nas instituições, por meio de sistemas, estruturas, 

procedimentos e estratégias que se tornam rotineiras na instituição.  

Compreender e analisar o processo de institucionalização de uma política, programa, gestão 

ou ação contribui para a identificação dos fatores que influenciam sua implementação e seu fluxo de 

procedimentos desejados. Assim, nesse campo, autores desenvolvem fértil material, principalmente 

em abordagem qualitativa, baseados em fases que se intercalam para que o objeto de estudo possa ser 

analisado e/ou institucionalizado (WISEMAN, 2007; PLATT (2009); KESAR e SAM, 2012, e 

outros), com nomenclaturas diferenciadas, mas com as mesmas concepções.  

Em comum aos autores, percebe-se que para todos a institucionalização passa por três fases, 

que, em geral, prevêem: 1- ocorre a habitualização e o consenso de validação coletiva para se aceitar 

que um determinado objeto seja institucionalizado; 2- o órgão observa os mecanismos utilizados para 

a aprendizagem de uma determinada institucionalização, as características do processo e os papéis de 

cada gestor e executor; 3- o conhecimento acerca do objeto é incorporado na cultura institucional, e 

as ações institucionalizadas tornam-se cada vez mais controladas por meio de sua promulgação 

institucional e rotinização.  

Com relação à qualidade na educação superior, Sguissardi (2009) defende que essa discussão 

no Brasil é concomitante à própria educação superior, tem vinculação com a cobertura do sistema, 

com o financiamento oficial destinado às instituições públicas e ao aumento da contratação docente, 

dentre outros.  
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 Lima (2014) esclarece que para se pensar a qualidade na EaD, deve-se fundamentar, então, ao 

que se propõe para a qualidade na educação superior, acrescentando as peculiaridades da EaD, 

próprias da modalidade. Baseada em Peters (2009), defende-as como: a transcedência de barreiras de 

lugar, tempo e circunstâncias; o olhar atento aos processos de comunicação em todos os seus âmbitos; 

aos modos de gestão que prevêem outras atividades, como preparação do material, envio, formação 

para o uso das tecnologias do curso, dentre outros; a preparação dos estudantes para que assumam 

responsabilidades que antes eram apenas dos professores, ou seja, precisam ser ativos para além de 

suas tarefas de aprender, atuando coletivamente no grupo e juntamente com o docente, dentre outras.  

Visando alcançar a qualidade na oferta da EaD, para Lima (2014), é preciso considerar 

perspectivas tanto para o Estado quanto para as instituições:  

 

Quadro - Perspectivas para a qualidade da EaD no ensino superior 

 

PARA O ESTADO PARA AS IES 

i – Utilização de mecanismos de autonomia 

inserida, a partir das expectativas da sociedade, 

instituições e estudantes na elaboração de 

regulamentação e políticas públicas para a área. 

ii – Estabelecimento de um sistema de 

avaliação, supervisão e de regulação que atenda 

às características da modalidade de EaD. 

iii – Formulação de políticas públicas para o 

desenvolvimento da modalidade. 

iv – Política de financiamento para a EaD 

previsto no orçamento global da instituição. 

 

i – Clareza, compreensão da concepção e dos 

objetivos e institucionalização da EaD. 

ii – Interação e transitabilidade permanentes 

dos atores envolvidos na modalidade: 

elementos fundamentais e peculiares, que 

permeiam as relações pedagógicas e de gestão. 

iii – Arquitetura pedagógica própria da 

modalidade. 

iv – Equipe profissional efetiva, com 

estabilidade, capacitação e plano de carreira. 

v – Infraestrutura, parque tecnológico estável e 

seguro com amplo acesso às informações e ao 

conhecimento. 

vi - Espaço para utilizar e desenvolver 

diferentes atividades em ambientes físico e 

virtual.  

vii – Mecanismos de avaliação e 

acompanhamento próprio para a modalidade. 

 
Fonte: Lima (2014) 

 

 Conclui-se que a análise do processo de institucionalização não pode ficar restrita a 

indicadores fixos, e sim ser realizada em uma abordagem qualitativa que contemple aspectos mínimos 

(como os indicados Quadro), mas que também considere a realidade de cada instituição, sua trajetória 

e suas especificidades. Tais cuidados são necessários porque, no processo de institucionalização, ao 

responder à pergunta sobre quais mecanismos são utilizados para a aprendizagem de uma determinada 

instituição, ou sobre quais as características do processo e os papéis de cada gestor e executor 

(WISEMAN, 2007), podem surgir novos indicadores relevantes.  
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